
Concurso Público

005. Prova Objetiva

Analista de Tecnologia 
(Informática/Gestão)

	 Você recebeu sua folha de respostas e este caderno 
contendo 60 questões objetivas.

	 Confira seu nome e número de inscrição impressos na 
capa deste caderno.

	 Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta 
que você considera correta.

	 Responda a todas as questões.

	 Marque, na folha intermediária de respostas, localizada no 
verso desta página, a letra correspondente à alternativa 
que você escolheu.

	 Transcreva para a folha de respostas, com caneta de 
tinta azul ou preta, todas as respostas anotadas na folha 
intermediária de respostas.

	 A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos.

	 A saída do candidato da sala será permitida após 
transcorrida a metade do tempo de duração da prova.

	 Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e 
este caderno, podendo destacar esta capa para futura 
conferência com o gabarito a ser divulgado.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

25.03.2012



Folha Intermediária de Respostas
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto de Hélio Schwartsman para responder às questões 
de números 01 a 04.

O Haiti é aqui

A chegada, vá lá, maciça, de haitianos ao Brasil é uma ótima 
oportunidade para refletir sobre o que transforma grupos de pes-
soas em povos. E a nossa reação à, vá lá, invasão é uma medida 
insofismável de nossa generosidade.

A discussão sobre o que constitui um povo não é nova e 
permeou parte do século 19. A contraposição básica é entre o 
jus sanguinis (direito de sangue), pelo qual a nacionalidade de 
um indivíduo é dada por sua ascendência, e o jus soli (direito de 
solo), pelo qual ela decorre do local de nascimento ou, de modo 
um pouco mais fraco, do lugar que a pessoa escolheu para habitar.

Mais do que uma minudência jurídica, a distinção traz consigo 
duas visões de mundo antagônicas.

Como regra geral, a maioria dos países europeus adotava o 
jus sanguinis. Nesse caso, é o passado comum, consubstanciado 
em categorias como sangue, raça e língua, que forja uma nação. 
A nacionalidade se torna, portanto, um atributo imutável do 
indivíduo. Essa concepção encontra amparo nos textos de pensa-
dores românticos, notadamente o alemão Johann Gottlieb Fichte 
(1762-1814).

Menos essencialista e, por isso mesmo, mais democrático, o 
jus soli encontrou seu maior advogado no filósofo francês Ernest 
Renan (1823-1892), que escreveu em meio à disputa entre a 
França e a Alemanha pelo controle da Alsácia-Lorena. Para ele, 
o que definia um povo era a vontade das pessoas de construir um 
futuro juntas. A existência de uma nação, dizia, era um “plebiscito 
diário” e envolvia “ter feito coisas grandes juntos e querer fazer 
ainda mais”. Não é coincidência que quase todos os países do 
Novo Mundo tenham adotado o jus soli.

Assim, restringir a concessão de vistos a haitianos, como 
parece querer parte do governo, é uma ideia que vai contra o 
espírito que presidiu a própria criação do Brasil.

(Folha de S.Paulo, 14.01.2012. Adaptado)

01.	Assinale a alternativa que apresenta interpretação correta do 
texto.

(A)	 Do ponto de vista do autor, os haitianos que invadem o 
Brasil perderam o vínculo com sua terra natal e, por isso, 
já não constituem um povo.  

(B)	 Conceder vistos brasileiros a haitianos, segundo o autor, 
equivale a abrir mão do direito adquirido sobre a terra e 
a reiterar laços sanguíneos.

(C)	 Ao explicar que a identidade racial e cultural é o que de-
fine um povo, o autor defende que haitianos e brasileiros 
formam uma só nação. 

(D)	 Para Johann Gottlieb Fichte, um indivíduo poderia ser 
acolhido por uma nação somente após dominar sua língua 
e adotar seus costumes. 

(E)	 O autor mostra adesão ao pensamento de Ernest Renan 
ao defender a concessão de vistos a haitianos que chegam 
ao Brasil.

02.	De acordo com o texto, uma diferença entre o jus sanguinis 
e o jus soli é que o primeiro é

(A)	 resultado de histórias em comum, enquanto o segundo 
dispensa acordos coletivos. 

(B)	 ensinado pelos mais velhos, enquanto o segundo pressu-
põe a substituição de uma cultura por outra. 

(C)	 inerente ao indivíduo, enquanto o segundo resulta de 
escolhas e experiências vividas.

(D)	 forjado aos poucos, ao longo da vida, enquanto o segundo 
se define no nascimento.

(E)	 reforçado ou rompido na vida adulta, enquanto o segundo 
prende a pessoa a um determinado grupo.

03.	 Leia as frases:

•	E a nossa reação à, vá lá, invasão é uma medida insofismável 
de nossa generosidade. (primeiro parágrafo)

•	A discussão sobre o que constitui um povo não é nova e 
permeou parte do século 19. (segundo parágrafo)

Nessas frases, os termos insofismável e permeou têm, res-
pectivamente, os sentidos de

(A)	 indiscutível e intrigou.

(B)	 indissociável e susteve.

(C)	 impossível e representou.

(D)	 irrefutável e atravessou.

(E)	 improvável e advertiu.

04.	 O termo Assim, que inicia o último parágrafo, tem valor

(A)	 conclusivo.

(B)	 explicativo.

(C)	 adversativo.

(D)	 consecutivo.

(E)	 conformativo.

05.	 Assinale a alternativa em que a frase está pontuada correta-
mente, de acordo com a norma-padrão da língua portuguesa.

(A)	 A chegada maciça de haitianos ao Brasil, é uma ótima 
oportunidade para refletir sobre o que transforma, grupos 
de pessoas em povos.

(B)	 A distinção, mais do que uma minudência jurídica traz 
consigo, duas visões de mundo antagônicas.

(C)	 O que definia um povo para ele, era a vontade das pessoas 
de construir um futuro juntas.

(D)	 Que quase todos os países do Novo Mundo, tenham 
adotado o jus soli, não é coincidência.

(E)	 Restringir, assim, a concessão de vistos a haitianos, 
como parece querer parte do governo, é uma ideia que 
vai contra o espírito que presidiu a criação do Brasil.
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06.	 Assinale a frase correta quanto à concordância.

(A)	 Adentra as fronteiras do Brasil, a cada dia, centenas de 
haitianos em busca de abrigo e trabalho.

(B)	 A população de haitianos não tem sido bem recebida por 
brasileiros, que a consideram ameaça a seus postos de 
trabalho.

(C)	 Roupas e alimento lhes são fornecidos por algumas 
ONGs, mas as contribuições ainda são insuficiente para 
atender a todos.

(D)	 Há quem defenda o retorno desses haitianos a seu país, 
alegando que não haverão condições dignas de subsis-
tência para eles no Brasil.

(E)	 Em algumas cidades do norte do Brasil, serviços como 
recapeamento de ruas e avenidas já têm sido realizado 
por mão de obra haitiana.

07.	 Leia o poema de Cecília Meireles.

A tua raça de aventura
quis ter a terra, o céu, o mar.

Na minha, há uma delícia obscura
em não querer, em não ganhar…

A tua raça quer partir,
guerrear, sofrer, vencer, voltar.

A minha, não quer ir nem vir.
A minha raça quer passar.

(Epigrama n.o 7, Viagem)

Ao comparar-se com o outro, o sujeito do poema apresenta 
uma oposição entre duas posturas diante da vida. Essas pos-
turas são de

(A)	 altruísmo e autocomiseração.

(B)	 ambição e desprendimento.

(C)	 hedonismo e crueldade.

(D)	 prodigalidade e mesquinhez.

(E)	 falsidade e sinceridade.

08.	 Assinale a alternativa correta quanto ao uso do acento indi-
cativo de crase.

(A)	 Seu povo lançou-se à diversas aventuras.

(B)	 O mar se impõe à qualquer embarcação.

(C)	 Depois de alguns meses, voltaremos à esta terra.

(D)	 O medo de partir equipara-se à esperança de voltar.

(E)	 O rei enviou-o à uma missão muito perigosa.

Leia a tira de Laerte e responda às questões de números 09 e 10.

(Folha de S.Paulo, 09.01.2012)

09.	 Leia as afirmações.

	 I.	O efeito cômico da tira está relacionado ao duplo sentido 
da forma verbal aponte.

	II.	O termo para tem o mesmo sentido nas três frases: (1) 
Você não tem Q.I. para este emprego!; (2) Pode me pedir 
para executar QUALQUER tarefa!; (3) Para norte, sul, 
leste ou oeste?

	III.	A forma verbal que substitui a destacada em – Aponte 
este lápis. –, mantendo o modo imperativo na terceira 
pessoa, é: afile.

Está correto apenas o que se afirma em

(A)	 I.

(B)	 I e II.

(C)	 I e III.

(D)	 II.

(E)	 II e III.

10.	 Quanto à regência verbal, a frase – Você não tem Q.I. para 
este emprego! – está corretamente reescrita, sem alteração de 
sentido, em:

(A)	 Você não é dotado de Q.I. para este emprego!

(B)	 Você não é favorecido a Q.I. para este emprego!

(C)	 Você não dispõe em Q.I. para este emprego!

(D)	 Você prescinde a Q.I. para este emprego!

(E)	 Você carece em Q.I. para este emprego!
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Raciocínio Lógico

11.	 Cada nome utilizado nesta questão representa apenas uma 
única pessoa. Francisco é filho de Beatriz, mas não é irmão 
nem meio irmão de Eliana. Gustavo é filho de Antônio que 
também é pai de Eliana, Daniel e Carlos. Beatriz, a mãe de 
Gustavo, só teve dois filhos. Daniel é amigo de Francisco.

A partir do enunciado, pode-se afirmar que

(A)	 Carlos e Francisco são irmãos.

(B)	 Francisco é filho único de Beatriz.

(C)	 Gustavo não é meio irmão de Carlos.

(D)	 a mãe de Antônio é avó de Gustavo e Daniel.

(E)	 o pai de Beatriz é avô de Francisco, Gustavo e Eliana.

12.	 O diagrama mostra pessoas que praticam esteira, sendo seus 
praticantes homens e mulheres, bicicleta, sendo seus prati-
cantes somente homens, e abdominal, sendo seus praticantes 
somente mulheres.

50 23
32

15

16

ESTEIRA

BICICLETA

ABDOMINAL

Com base nas informações dadas, pode-se afirmar que

(A)	 apenas 23 pessoas são homens.

(B)	 apenas 31 pessoas são mulheres.

(C)	 55 pessoas praticam esteira e bicicleta. 

(D)	 42 pessoas fazem esteira e são mulheres.

(E)	 88 pessoas fazem esteira.

13.	 Alguns trens do metrô trafegam sem que seus condutores 
estejam embarcados no próprio trem. A partir dessa afirmação, 
pode-se concluir que

(A)	 todos os trens do metrô trafegam sem condutores embar-
cados no próprio trem.

(B)	 nenhum trem do metrô trafega com condutores embar-
cados no próprio trem.

(C)	 a tecnologia atual permite que trens do metrô sejam 
conduzidos de fora do próprio trem.

(D)	 a tecnologia atual não permite que trens do metrô sejam 
conduzidos de fora do próprio trem.

(E)	 existem trens do metrô que trafegam sem condutores.

14.	 Cada caminho se ramifica a cada quilômetro. Sempre que 
aparecerem, os caminhos são numerados, ordenadamente 
com os números 1 ou 2 ou 3. Se um caminho é numerado 
com os números 1 ou 3, então ele se bifurca. Se um caminho é 
numerado com o número 2, então ele se trifurca. Essa história 
começa com um único caminho numerado com o número 
1. Após um quilômetro, há uma bifurcação e aparecem dois 
caminhos numerados, respectivamente, com os números 1 e 2. 
Após quatro quilômetros, o número total de caminhos que 
aparecem nesse quinto quilômetro é

(A)	 29.

(B)	 31.

(C)	 34.

(D)	 39.

(E)	 42.

15.	 Uma questão de uma prova consistia de cinco frases nume-
radas, respectivamente, com os números 1, 2, 4, 8 e 16. O 
aluno deveria julgar cada frase como verdadeira ou falsa. O 
resultado da questão deveria ser expresso como a soma dos 
números das frases que o aluno julgasse verdadeiras. O aluno 
F respondeu à questão com o número 22. O aluno G respon-
deu à questão com o número 24. A partir dessas informações, 
pode-se afirmar que:

(A)	 o aluno F considerou apenas duas frases como verda-
deiras.

(B)	 o aluno G considerou apenas três frases como verda-
deiras.

(C)	 o aluno F se confundiu e somou errado.

(D)	 com sua resposta, o aluno G considerou quatro frases 
como verdadeiras.

(E)	 o aluno F considera mais frases verdadeiras que o aluno G.

16.	 A sequência I alterna sempre as mesmas duas adições na 
criação de seus elementos: 100; 120; 130; 150; 160; ... . A 
sequência II também alterna sempre as mesmas duas adições 
na criação de seus elementos: 200; 205; 215; 220; 230; ... . 
O primeiro elemento da sequência II supera o primeiro ele-
mento da sequência I em 100 unidades. O segundo elemento 
da sequência II, supera o elemento correspondente (segundo 
elemento) da sequência I em 85 unidades. O primeiro elemen-
to da sequência II, ao ser igualado ou superado pelo elemento 
correspondente da sequência I, o será com uma diferença de 

(A)	 0 unidades.

(B)	 5 unidades.

(C)	 10 unidades.

(D)	 15 unidades.

(E)	 20 unidades.
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17.	 Em uma empresa, quase todos os contadores (CT) são pro-
gramadores (PG). Apenas um contador não é programador. 
Alguns publicitários (PB) dessa empresa são programadores, 
mas não todos. Uma enquete realizada nessa empresa apre-
sentou como resultado que todos os programadores possuem 
um notebook (NB).

Sendo assim, uma representação possível para essa situação é:

(A)	

PB
CT

NB

PG

(B)	 CT

PB

NB

PG

(C)	

NB

PG

PB
CT

(D)	 NBPG

PB CT

NB

PG

PB CT

(E)	

NB

PG

PB

CT

18.	 Todos os limões são azedos e algumas laranjas também são 
azedas.

Uma frase que corresponde a uma negação dessa proposição é:

(A)	 Todos os limões não são azedos e algumas laranjas não 
são azedas.

(B)	 Há limão que não é azedo ou nenhuma laranja é azeda. 

(C)	 Alguns limões não são azedos e algumas laranjas também 
não são azedas.

(D)	 Alguns limões não são azedos ou todas as laranjas são 
azedas. 

(E)	 Nenhum limão é azedo e nenhuma laranja é azeda.

19.	 Estudo muito nessa vida senão nada alcanço.

Uma frase equivalente a essa é:

(A)	 Estudo nada nessa vida e tudo alcanço.

(B)	 Se estudo pouco nessa vida, então alcanço alguma coisa.

(C)	 Se não estudo muito nessa vida, então nada alcanço.

(D)	 Estudo muito nessa vida e nada alcanço.

(E)	 Estudo muito nessa vida ou muito alcanço.

20.	 Na sequência ilimitada de figuras, o número de losangos a 
mais que compõem a 13.ª figura em relação ao número de 
losangos que compõem a 11.ª figura é

; ; ; ; ...

(A)	 40.

(B)	 46.

(C)	 48.

(D)	 50.

(E)	 54.
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Atualidades

21.	   I. Mais de 60 estudantes ocuparam ontem (20) à noite, por
cerca de oito horas, o prédio do Congresso Nacional (…). 
A ocupação ocorreu no momento em que os parlamentares 
debatiam com o ministro da Educação, Felipe Bulnes, o or-
çamento para o setor em 2012, em uma comissão especial.
(…)
Nos últimos meses, o governo (…) apresentou propostas 
de reforma da educação e se reuniu por duas vezes com 
os estudantes para buscar um acordo. As sugestões foram 
rejeitadas. A principal reivindicação é a gratuidade do 
ensino superior no país – atualmente, as universidades 
(…) são todas privadas.

(agenciabrasil.ebc.com.br, 21.10.2011)

II. A Polícia (…) cifrou em 185 o número de pessoas mortas 
nos atentados da última sexta-feira na cidade de Kano, 
apesar de a imprensa local, que cita fontes de hospitais, 
elevar o número para 250.

Nos ataques, cuja autoria foi atribuída ao grupo terroris-
ta radical islâmico Boko Haram, morreram 150 civis e 
35 funcionários públicos, indicou o comissário de polícia 
do estado de Kano, Ibrahim Idris (…)

O grupo radical também foi responsável pelo atentado 
de 25 de dezembro em uma igreja de Madalla (centro do 
país), que tirou a vida de 44 pessoas, assim como pelo 
ataque contra a sede da ONU em Abuja, em agosto, que 
deixou 25 mortos.

(noticias.uol.com.br, 24.01.2012. Adaptado)

As notícias referem-se, respectivamente, 

(A)	 à Argentina e a Ruanda.

(B)	 à Venezuela e a Gana.

(C)	 ao Uruguai e a Burundi.

(D)	 ao Chile e à Nigéria.

(E)	 ao México e ao Senegal.

22.	 Gestantes atendidas pelo Rede Cegonha vão receber 
R$ 50 (…). O valor foi definido em portaria do Ministério 
da Saúde, publicada hoje (12) no Diário Oficial da União, e 
entra em vigor em dois meses.

Para receber a ajuda, a mulher precisa estar na lista do Siste-
ma Nacional de Cadastro, Vigilância e Acompanhamento da 
Gestante e Puérpera para Prevenção da Mortalidade Materna 
e preencher formulário nas maternidades ou hospitais vincu-
lados ao Rede Cegonha solicitando o benefício, que será pago 
em duas parcelas de R$ 25.

(uol.com.br, 12.01.2012)

O benefício apresentado tem a destinação de pagar

(A)	 os exames de imagem e laboratoriais relacionados à 
gravidez.

(B)	 a medicação específica de pré e pós-parto.

(C)	 o transporte até a maternidade para as consultas do pré-
-natal e no dia do parto.

(D)	 a documentação cartorial para o recém-nascido.

(E)	 a compra de produtos de higiene e de alimentação para 
o recém-nascido.

23.	 O clima tenso após a reintegração de posse realizada no do-
mingo, no bairro de Pinheirinho, (…), parece longe de 
terminar. No começo da noite desta segunda-feira (23), novos 
confrontos foram registrados.
(…)
Mais de 6 000 pessoas moravam na comunidade há cerca de 
oito anos. (…)

(uol.com.br, 23.01.12. Adaptado)

O evento citado ocorreu no estado de São Paulo, na cidade de

(A)	 Sorocaba.

(B)	 São José dos Campos.

(C)	 Jundiaí.

(D)	 São Bernardo do Campo.

(E)	 Campinas.

24.	 A presença dos sem-terra (…), conhecidos como carperos, 
nas propriedades de agricultores brasileiros no país vizinho 
pode colocar em risco o calendário agrícola da região do Alto 
Paraná. Segundo o cônsul-geral do Brasil em Ciudad del Este, 
embaixador Flavio Roberto Bonzanini, (…) os produtores 
brasileiros (…) estão com medo de colocar as máquinas para 
funcionar.

“Nas próximas semanas tem a colheita da soja, depois o plan-
tio do milho. Eles se sentem temerosos até mesmo de mover 
a maquinaria nas propriedades por medo de atentados contra 
equipamentos, que são valiosos, e eles próprios se sentem 
acuados”, disse Bonzanini (…)

(agenciabrasil.ebc.com.br/assunto/nacional, 06.02.2012)

A matéria refere-se aos agricultores brasileiros 

(A)	 na Bolívia.

(B)	 no Paraguai.

(C)	 no Uruguai.

(D)	 na Argentina.

(E)	 no Peru.

25.	 Os ministros das Relações Exteriores da União Europeia 
(UE) – bloco que reúne 27 países – aprovaram hoje (23) 
mais sanções a 22 integrantes do governo do presidente (…) 
Bashar Al Assad. São militares e dirigentes de empresas 
e entidades governamentais. A decisão foi gerada   pelo 
agravamento da crise política e social no país provocada 
por conflitos entre manifestantes e agentes do governo.

“A decisão de hoje vai pressionar [ainda mais] os responsáveis 
pela violência e repressão inaceitáveis (…). A mensagem 
da União Europeia é clara: o ataque deve ser interrompido 
imediatamente”, disse a chefe da diplomacia europeia, Ca-
therine Ashton.

(agenciabrasil.ebc.com.br, 23.01.2012)

As sanções da União Europeia foram contra

(A)	 o Marrocos.

(B)	 a Arábia Saudita.

(C)	 o Líbano.

(D)	 a Argélia.

(E)	 a Síria.
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Noções de Informática

26.	 No Microsoft Windows 7, em sua configuração padrão, um 
usuário selecionou o Disco Local C:, clicou com o botão 
invertido do mouse e selecionou a opção Propriedades.

Assinale a alternativa que apresenta um gráfico válido que 
será mostrado com esse procedimento.

(A)	

Espaço usado: 59.982854144 bytes 55,9 GB

Espaço livre: 17.994.856.243 bytes 16,8 GB

Espaço bloqueado: 41.987.997.901 bytes 39,1 GB

Capacidade:                       119.965.708.288 bytes 117,7 GB

(B)	

Espaço usado: 119.965.708.288 bytes        111,7 GB

Espaço livre: 4.294.967.296 bytes            4,0 GB

Capacidade:                       126.408.159.232 bytes 117,7 GB

(C)	

Espaço usado: 59.982.854.144 bytes 55,9 GB

Capacidade:                       119.965.708.288 bytes 111,7 GB

(D)	

Espaço livre: 17.994.856.243 bytes 16,8 GB

Capacidade:                       119.965.708.288 bytes 111,7 GB

(E)	

Espaço disco local C:        119.965.708.288 bytes        111,7 GB

Espaço DVD D:                    4.294.967.296 bytes            4,0 GB

Espaço pen drive E:              2.147.483.648 bytes            2,0 GB

Capacidade:                       126.408.159.232 bytes 117,7 GB

27.	 No Microsoft Word 2010, em sua configuração original, um 
documento está sendo editado com a régua de acordo com a 
imagem a seguir.

A B DC E

Com o cursor do texto posicionado conforme indicado na 
figura, se o usuário pressionar a tecla TAB, a nova posição 
do cursor será em
(A)	 A
(B)	 B
(C)	 C
(D)	 D
(E)	 E

28.	 Um usuário está editando uma planilha com um gráfico no 
Microsoft Excel 2010, em sua configuração padrão, confor-
me mostra a imagem a seguir. Observe que, no gráfico, a 3.ª 
coluna (Ricardo) de Janeiro é a única que está selecionada.

A B C D E F G H
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Se o usuário pressionar a tecla DEL, o Excel apagará
(A)	 o gráfico inteiro, apenas.
(B)	 todas as colunas do gráfico, de Janeiro, Fevereiro, Março 

e Abril, e também o conteúdo das células A2 até E6.
(C)	 apenas o conteúdo das células A2 até E6, mantendo o 

gráfico intacto.
(D)	 todas as terceiras colunas, de Janeiro, Fevereiro, Março 

e Abril, e apenas a linha 5 do Excel.
(E)	 todas as terceiras colunas, de Janeiro, Fevereiro, Março 

e Abril, sem alterar o conteúdo das células A2 até E6.

29.	 Leia o texto.

Eles contêm formatação, posicionamento e espaços reserva-
dos para todo o conteúdo que aparece em um slide. O PowerPoint 
inclui nove deles incorporados, mas é possível que o usuário crie 
seus próprios, personalizados. Ao criar uma nova apresentação, 
o padrão exibido é denominado Slide de Título.

O texto refere-se a um recurso do Microsoft PowerPoint 2010, 
em sua configuração original, chamado
(A)	 Animações.
(B)	 Botões de ação.
(C)	 Layout de slide.
(D)	 Caixa de texto.
(E)	 Fundo de slide.

30.	  é o processo de baixar arquivos da 
Internet para o computador pessoal de um usuário que faz a 
navegação na Web.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna 
do texto.
(A)	 Upload
(B)	 Spam
(C)	 HTML
(D)	 Download
(E)	 Freeware
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Conhecimentos Específicos

31.	 A Contabilidade é, objetivamente, um sistema de informação e 
avaliação destinado a

(A)	 prover exclusivamente informações para as receita federal 
e secretarias estadual e municipal.

(B)	 acumular exclusivamente informações de natureza con-
tábil e fiscal.

(C)	 suprir as necessidade dos bancos.

(D)	 prover seus usuários com informações e análises de natu-
reza econômica, financeira, física e de produtividade, com 
relação à entidade objeto de contabilização.

(E)	 suprir as necessidades dos sócios, exclusivamente.

32.	 O balanço patrimonial é a peça contábil que retrata a posição 
das contas de uma entidade, após todos os lançamentos das 
operações de um período terem sido feitos, incluindo provisio-
namentos (amortização, depreciação, provisão para crédito de 
liquidação duvidosa etc.) e ajustes, bem como após o encerra-
mento das contas de receita e despesa. O balanço patrimonial é a 
mais importante demonstração contábil de “posição” das contas 
em um determinado momento. Neste contexto, os grupos que 
compõem o ativo não circulante no Balanço Patrimonial são:

(A)	 Estoques, Investimento e Imobilizado.

(B)	 Investimento, Patrimônio Líquido e Imobilizado.

(C)	 Investimento, Contas a Receber e Diferido.

(D)	 Imobilizado, Diferido e Patrimônio Líquido.

(E)	 Realizável a longo prazo, Investimento, Imobilizado e 
Intangível.

33.	 Os bens e direitos que a empresa possui ficam registrados em 
qual grupo do balanço patrimonial?

(A)	 Passivo.

(B)	 Ativo.

(C)	 Exigível.

(D)	 Reservas.

(E)	 Patrimônio Líquido.

34.	 Considerando-se as teorias Europeias sobre aspectos de escri-
turação, bem como o pragmatismo da escola Norte Americana, 
pode-se concluir que os Débitos, para efeito de escrituração 
contábil de contas patrimoniais, significam:

(A)	 diminuição do Ativo, aumento do Passivo Exigível e 
aumento do Patrimônio Líquido.

(B)	 aumento do Ativo, aumento do Passivo Exigível e 
aumento do Patrimônio Líquido.

(C)	 aumento do Ativo, diminuição do Passivo Exigível e 
diminuição do Patrimônio Líquido.

(D)	 aumento do Ativo, diminuição do Passivo Exigível e 
aumento das Contas de Resultado.

(E)	 aumento do Ativo, diminuição do Passivo Exigível e 
aumento das Receitas.

35.	 A(s) função(ões) mais relevante(s) da Contabilidade de custos 
é(são):

(A)	 auxílio ao controle e ao processo de tomada de decisão.

(B)	 auxílio ao controle e a apuração de Imposto de Renda.

(C)	 ajuda à tomada de decisão e ao levantamento de Balanço.

(D)	 valoração dos estoques físicos e tomada de decisões.

(E)	 auxílio ao controle e à valoração dos estoques físicos.

36.	 Quanto à função Gerencial de controle, pode-se afirmar que 
a Contabilidade de Custos é importante para

(A)	 auxiliar na avaliação dos estoques físicos, apenas.

(B)	 fornecer dados para fixar padrões de comparação.

(C)	 auxiliar na avaliação dos lucros globais, apenas.

(D)	 auxiliar na avaliação de estoques e lucros globais, apenas.

(E)	 fornecer dados para montagem de um plano contingencial 
de resultados.

37.	 Dentre as informações geradas pela contabilidade de custos, 
aquela que está excluída é:

(A)	 valor dos estoques.

(B)	 avaliação do ponto de equilíbrio.

(C)	 custo por departamento.

(D)	 avaliação das contas a receber.

(E)	 avaliação por etapa do processo de custeio.

38.	 Um processo de gestão pode ser sintetizado como um processo 
de controle do desempenho de uma entidade como um todo, 
cujo objetivo é o de garantir

(A)	 o cumprimento da missão e a continuidade da entidade.

(B)	 somente os resultados positivos esperados e o desempenho 
operacional da entidade.

(C)	 a remuneração dos acionistas ou, se for o caso, do poder 
público.

(D)	 a ação social e pública, quando entidade governamental.

(E)	 o cumprimento de metas e legislação.

39.	 Para a avaliação de desempenho, o planejamento torna-se 
vital, uma vez que pode ser entendido como o resultado de 
um determinado conjunto de ações organizadas para o cum-
primento de metas. Nesse sentido, um processo de gestão pode 
ser dividido em quatro partes, sendo que a primeira fase do 
processo de gestão, que tem como objetivo o entendimento 
do cenário em que a entidade está inserida, a fim de otimizar 
o efeito das interações com as demais entidades e variáveis 
ambientais, é a fase de

(A)	 planejamento operacional.

(B)	 execução.

(C)	 planejamento estratégico.

(D)	 controle.

(E)	 obtenção de resultados.
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40.	 Um sistema orçamentário completo é aquele em que todas as 
atividades operacionais e acessórias da empresa são con-
templadas no planejamento orçamentário. Nesse contexto, 
pode-se afirmar que o objetivo do planejamento orçamentário 
é prever os fluxos de caixa da entidade, seus resultados e sua 
situação patrimonial, bem como

(A)	 a formação de preço de produtos e serviços.

(B)	 garantir a rentabilidade esperada pelos acionistas e 
público em geral, principalmente credores.

(C)	 ser o principal agente arrecadador e repassador de infor-
mações a serem processadas pela contabilidade.

(D)	 preparar relatórios diversos para seus administradores.

(E)	 controlar esses itens, a fim de que sejam atingidos.

41.	 O orçamento empresarial representa a quantificação do pla-
nejamento das atividades de uma entidade, desenvolvido 
de forma integrada sob os aspectos econômico-financeiros. 
O orçamento empresarial resulta da consolidação dos orça-
mentos setoriais ou mesmo departamentais e se compõe dos 
seguintes elementos:

(A)	 premissas orçamentárias e demonstrações do resultado, 
de caixa e patrimonial projetadas.

(B)	 premissas de custos e demonstrações do resultado, de 
caixa e patrimonial projetadas, porém trazidos a valor 
presente.

(C)	 resultados líquidos não alcançados e demonstrações 
operacionais projetadas.

(D)	 demonstração projetada dos fluxos de caixas, bem como 
a demonstração das origens e aplicações de recursos da 
entidade.

(E)	 plano estratégico, plano futuro e resultados alcançados.

42.	 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos, 
entre outros, de:

(A)	 legalidade, compromisso, igualdade, uniformidade e 
probidade administrativa.

(B)	 legalidade, pessoalidade, moralidade, igualdade e publi-
cidade.

(C)	 legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 
publicidade e probidade administrativa.

(D)	 legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 
publicidade e proibidade administrativa e financeira.

(E)	 legalidade, pessoalidade, moralidade, igualdade, publi-
cidade e proibidade administrativa e financeira.

43.	 Conforme o art. 6º, inciso IX da lei de licitações, trata-se do 
conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado 
com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, 
que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite 
a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do 
prazo de execução. O texto refere-se 

(A)	 ao orçamento.

(B)	 ao projeto básico.

(C)	 ao projeto de financiamento.

(D)	 ao projeto social.

(E)	 à planta de engenharia.

44.	 Conforme a Lei n.º 8.666/93, art. 3º, bem como a Lei  
n.º 12.349/10, a licitação destina-se a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da pro-
posta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos. 
Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao 
aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação 
e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder 
Executivo Federal, a licitação poderá ser

(A)	 ampla a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no 
País e produzidos de acordo com o processo produtivo 
básico de que trata a Lei n.º 10.176, de 11 de janeiro de 
2001.

(B)	 ampla a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no 
País e produzidos de acordo com o processo produtivo 
básico de que trata a Lei n.º 10.176, de 11 de janeiro de 
2001 e limitada a bens e serviços com tecnologia desen-
volvida fora do País.

(C)	 restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no 
País e produzidos de acordo com o processo produtivo 
básico de que trata a Lei n.º 10.176, de 11 de janeiro de 
2001 e ampla a bens e serviços com tecnologia desen-
volvida fora do País.

(D)	 restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no 
País e produzidos de acordo com o processo produtivo 
básico de que trata a Lei n.º 10.176, de 11 de janeiro de 
2001.

(E)	 restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no 
País e produzidos de acordo com o processo produtivo 
básico de que trata a Lei n.º 10.176, de 11 de janeiro 
de 2001, bem como a bens e serviços com tecnologia 
desenvolvida fora do País.
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45.	 No que tange à constituição de um vínculo contratual, pode-se 
afirmar que são dois os princípios que regem essa forma 
mercantilista de relação entre duas partes interessadas na 
oferenda um do outro, a saber,

(A)	 do conservadorismo e da aceitabilidade.

(B)	 da tacitocidade e da consensualidade.

(C)	 da formalidade e da relatividade.

(D)	 da relatividade e do conservadorismo.

(E)	 do consensualismo e da relatividade.

46.	 As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alie-
nações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessaria-
mente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses pre-
vistas na Lei n.º 8.666/93. Para os fins desta Lei, considera-se 

 todo e qualquer ajuste entre órgãos ou en-
tidades da Administração Pública e particulares, em que haja 
um acordo de vontades para a formação de  
e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a de-
nominação utilizada.

As lacunas do texto podem ser preenchidas, correta e respec-
tivamente, por:

(A)	 acordo … reciprocidade

(B)	 concordância … preço

(C)	 contrato … parceria

(D)	 proposta … fornecimento

(E)	 contrato … vínculo

47.	 Os contratos administrativos de que trata a Lei n.º 8.666/93, 
regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as 
condições para sua execução, expressas em cláusulas que 
definam os  
das partes, em conformidade com os termos da licitação e 
da proposta a que se vinculam. São cláusulas necessárias em 
todo contrato as que estabeleçam:

(A)	 bens, direitos e impessoalidade

(B)	 direitos, obrigações e responsabilidades

(C)	 preços, condições e prazos

(D)	 preços e responsabilidades

(E)	 participantes, preços e localidades

48.	 Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização 
de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu 
pagamento, sob pena

(A)	 de processo administrativo para julgamento da causa.

(B)	 do retorno do processo e a suspensão dos pagamentos.

(C)	 de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver 
dado causa.

(D)	 de nulidade do ato e reintegração de quem lhe tiver dado 
a causa.

(E)	 do cancelamento e julgamento do ato e seus responsáveis.

49.	 As Normas Regulamentadoras – NR, relativas à segurança e 
medicina do trabalho, são de observância obrigatória pelas 
empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da 
administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Nesse 
sentido, as disposições contidas nas Normas Regulamentadoras 
– NR aplicam-se, no que couber,

(A)	 exclusivamente aos trabalhadores, mesmo que avulsos, 
que estejam ligados diretamente a ambientes de risco.

(B)	 aos trabalhadores avulsos, às entidades ou empresas, 
exceto instituições financeiras onde não há risco de aci-
dente, e aos sindicatos representativos das respectivas 
categorias profissionais.

(C)	 aos trabalhadores de indústrias, mineradoras, instituições 
financeiras e outras, bem como a entidades públicas e 
sindicatos.

(D)	 aos trabalhadores avulsos, às entidades ou empresas que 
lhes tomem o serviço e aos sindicatos representativos das 
respectivas categorias profissionais.

(E)	 aos trabalhadores avulsos, às entidades ou empresas e 
aos sindicatos representativos das respectivas categorias 
profissionais.
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50.	 A Delegacia Regional do Trabalho – DRT, nos limites de sua 
jurisdição, é o órgão regional competente para executar as ati-
vidades relacionadas com a segurança e medicina do trabalho, 
inclusive a Campanha Nacional de Prevenção dos Acidentes 
do Trabalho – CANPAT, o Programa de Alimentação do Tra-
balhador – PAT e, ainda, a fiscalização do cumprimento dos 
preceitos legais e regulamentares sobre segurança e medicina 
do trabalho. Compete, ainda, à Delegacia Regional do Tra-
balho – DRT ou à Delegacia do Trabalho Marítimo – DTM, 
nos limites de sua jurisdição,
	 I.	adotar medidas necessárias à fiel observância dos precei-

tos legais e regulamentares sobre segurança e medicina 
do trabalho;

	II.	impor as penalidades cabíveis por descumprimento dos 
preceitos fiscais, societários, legais e regulamentares 
sobre segurança e medicina do trabalho;

	III.	embargar obra, interditar estabelecimento, setor de servi-
ço, canteiro de obra, frente de trabalho, locais de trabalho, 
máquinas e equipamentos;

	IV.	notificar as empresas, estipulando prazos para eliminação 
e/ou neutralização de insalubridade;

	 V.	atender requisições judiciais para realização de auditorias 
sobre segurança e medicina do trabalho, nas localidades 
onde não houver médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho registrado no respectivo registro 
de classe.

Está correto o contido em

(A)	 I, III e IV, apenas.

(B)	 I, IV e V, apenas.

(C)	 II, III e IV, apenas.

(D)	 III, IV e V, apenas.

(E)	 I, II, III, IV e V.

51.	 De acordo com a Constituição Federal, é competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas; preservar as florestas, a fauna e a flora. Baseado 
nesse fundamento, foi estabelecido, portanto, a Política Nacio-
nal do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 
e aplicação, constituído o Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama) e instituído(a)

(A)	 o Cadastro de Defesa Ambiental.

(B)	 o orçamento ambiental complementar da LDO.

(C)	 o cadastro de defesa da fauna e da flora e do meio am-
biente.

(D)	 a força de defesa ambiental.

(E)	 a secretaria de meio ambiente.

52.	 A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao de-
senvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos, 
dentre outros, os seguintes princípios:

	 I.	ação governamental na manutenção do equilíbrio ecoló-
gico, considerando o ecossistema como um patrimônio 
público a ser necessariamente assegurado e protegido, 
tendo em vista o uso coletivo;

	 II.	nacionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
	III.	planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;
	IV.	proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 

representativas;
	 V.	controle e zoneamento das atividades potencial ou efeti-

vamente poluidoras;
	VI.	incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas 

para o uso irracional e à proteção dos recursos ambientais;
	VII.	acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII.	recuperação de áreas degradadas

Está correto o contido em

(A)	 I, III, IV, VI e VIII, apenas.

(B)	 II, IV, VI e VII, apenas.

(C)	 III, IV, V, VII e VIII, apenas,

(D)	 I, III, IV, V e VI, apenas.

(E)	 I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII.

53.	 Em relação aos sistemas e, em um nível mais específico, aos 
sistemas de informações, nota-se que uma das razões de sua 
existência é permitir aos gestores conhecimento dos impac-
tos causados pelas operações da empresa (os atos e fatos 
com reflexos econômicos), com tratamento de mensuração 
adequado, em um tempo oportuno e já com certa seleção dos 
itens em função de relevância. Nesse sentido, de acordo com a 
base estrutural, para se obter um bom sistema de informações 
é necessário

(A)	 ter um bom help desk.

(B)	 possuir um bom banco de dados.

(C)	 possuir suporte internacional de grandes consultorias.

(D)	 manter os back ups atualizados.

(E)	 utilizar notebooks.

54.	 Conforme definido no Regulamento do Imposto de Renda, o 
 da obrigação fiscal com o Imposto de Renda é 

a obtenção de renda e proventos de qualquer natureza, por 
pessoas físicas ou jurídicas.

A lacuna do texto pode ser, corretamente, preenchida por:

(A)	 prazo

(B)	 fator gerador

(C)	 conceito

(D)	 objetivo

(E)	 elemento
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55.	 Conforme o art.145 da Constituição do Brasil, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 
os seguintes tributos:

	 I.	impostos;
	II.	taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos es-
pecíficos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição;

	III.	contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas;
	IV.	taxas de profissões regulamentadas;
	 V.	taxas dos serviços cartoriais.

Está correto o contido em

(A)	 I, II e III, apenas.

(B)	 I, II, IV e V, apenas.

(C)	 II, III e IV, apenas.

(D)	 I, II, III e IV, apenas.

(E)	 I, II, III, IV e V.

56.	 Compete à União instituir impostos sobre:

(A)	 importação, exportação, renda e proventos de qualquer 
natureza, produtos industrializados, operações de crédito, 
propriedade territorial rural e urbana e grandes fortunas.

(B)	 importação, renda e proventos de qualquer natureza, pro-
dutos industrializados, operações de crédito, propriedade 
territorial rural, grandes fortunas e mercadorias.

(C)	 importação, exportação, renda e proventos de qualquer 
natureza, produtos industrializados e circulados, opera-
ções de crédito, propriedade territorial rural e urbana, 
grandes fortunas e transmissão inter vivos.

(D)	 importação, exportação, renda e proventos de qualquer 
natureza, produtos industrializados e circulados, pro-
priedade territorial rural e urbana, grandes fortunas e 
transmissão inter vivos.

(E)	 importação, exportação, renda e proventos de qualquer 
natureza, produtos industrializados, operações de crédito, 
propriedade territorial rural e grandes fortunas.

Para responder às questões de números 57 e 58, leia o texto.

A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS, bem como do Programa de Integração Social – PIS, 
com a incidência não cumulativa, tem como fato gerador o fa-
turamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas 
pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil. 

57.	 Conforme o art. 2.º da Lei n.º 10.833/03, para determinação 
do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo, 
conforme disposto no art. 1.º da mesma Lei, a alíquota de

(A)	 0,65%

(B)	 1,65%

(C)	 3%

(D)	 7%

(E)	 7,6%

58.	 Conforme o art. 2.º da Lei n.º 10.637/02, para determinação 
do valor da contribuição para o PIS/PASEP aplicar-se-á, sobre 
a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1.º da 
mesma Lei, a alíquota de

(A)	 1,65%

(B)	 3%

(C)	 3,60%

(D)	 7,65%

(E)	 9,25%

59.	 Considerando-se as rotinas de um departamento de contas a 
receber e crédito e cobrança, a análise do relatório de contas 
a receber por idade de vencimento (aging list) tem por fina-
lidade essencial

(A)	 conhecer o perfil dos clientes da empresa.

(B)	 analisar eventuais perdas com atraso no recebimento das 
contas a receber.

(C)	 identificar os valores de cobrança dos clientes.

(D)	 confirmar os CNPJs das empresas devedoras.

(E)	 conferir os valores constantes do relatório com o fatura-
mento da empresa, exclusivamente.

60.	 As funções administrativas que incluem a gestão do dinheiro, 
gestão de investimentos, gestão do risco financeiro e as relações 
com os investidores é a do departamento de

(A)	 Contabilidade.

(B)	 Contas a pagar.

(C)	 Relações externas.

(D)	 Tesouraria.

(E)	 Presidência.
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